
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PROCESSO Nº.2848 /2020 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MONITORAMENTO ELETRONICO 24 HORAS, COM FORNECIMENTO EM 

REGIME DE COMODATO DOS EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS COM AS MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS DOS 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA INSTALADOS NA SEDE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DO RIO GRANDE. 

 

1. PREÂMBULO  

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE (RS), por intermédio da 

Comissão Geral de Licitações-CGL, torna pública a licitação acima identificada, 

que tem como objeto o descrito no Anexo I - Termo de Referência e que se 

processará na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com o critério de 

julgamento do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos deste Edital e de 

seus Anexos, e em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520/02, 

subsidiariamente, da Lei nº 8.666/93.  

1.2. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da 

internet, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em 

todas as suas fases, através da utilização do aplicativo "Licitações", do Portal 

de www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de 

licitações do Banrisul, sendo os trabalhos conduzidos pelo Pregoeiro, com o 

suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente, com a autoridade 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

competente, conforme Lei 8093/2017 que formam o conjunto de operadores do 

sistema do Pregão Eletrônico.  

1.3. REALIZAÇÃO: O acesso ao Pregão Eletrônico está disponível no Portal de 

www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações 

do Banrisul e na página da Câmara na aba Licitações e Concursos.  

 

 

1.4. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: até as 16h00min do 

dia 20/05/2020.  

1.5. ABERTURA DAS PROPOSTAS FINANCEIRAS: às 16h00min do dia 

20/05/2020.  

1.6. INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: às 16h00min do dia 

20/05/2020. 

1.7. TEMPO DE DISPUTA: a critério do Pregoeiro acrescido do tempo aleatório, 

determinado pelo sistema.  

1.8. REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será 

considerado o horário oficial de Brasília - DF.  

1.8.1. A(s) licitante(s) deverá (ão) observar a data e os horários limites 

previstos para a abertura das propostas, atentando também para a data e o 

horário para início da disputa.  

1.9. Impugnações ao Edital, caso interpostas, deverão ser dirigidas ao 

Pregoeiro até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura das 

propostas financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, através do email: 

licitacões@camarariogrande.rs.gov.br.    

1.10. Pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos ao Pregoeiro até 02 

(dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura das propostas 

financeiras, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: 

licitacões@camarariogrande.rs.gov.br.    

1.10.1. Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio.   

mailto:licitacões@camarariogrande.rs.gov.br
mailto:licitacões@camarariogrande.rs.gov.br


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.11. Expediente externo: CGL: de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 

13h00min às 19h00min. Protocolo Geral da Câmara: de segunda a sexta-feira, 

exceto feriados, das 08h às 19h. Eventuais alterações de horário do expediente 

externo no portal eletrônico do Legislativo – www.camarariogrande.rs.gov.br, 

cabendo às licitantes realizar o acompanhamento.  

1.12. Integram o presente Edital os seguintes anexos:  

Anexo I - Termo de Referência 

Anexo II - Modelo de Proposta Financeira 

Anexo III - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 

Habilitação 

Anexo IV -  Modelo de Declaração de Fato Impeditivo 

Anexo V -  Modelo de Declaração de enquadramento em ME/EPP 

Anexo VI -   Modelo de Declaração do Menor 

Anexo VII -  Modelo de Declaração de não emprego de funcionário Público 

Municipal 

Anexo VIII -  Minuta do Contrato 

 

 2. DA PARTICIPAÇÃO  

2.1. Poderão participar da licitação todos os interessados que comprovem o 

atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital e em seus Anexos e que 

estejam cadastrados / credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico 

(www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações 

do Banrisul).  

2.2. Não poderão participar da presente licitação os interessados que, no 

âmbito do Município do Rio Grande (RS), estejam temporariamente suspensos 

de participar em licitação e impedidos de contratar com a Administração, seja 

em face do disposto no Inciso III do Art. 87 da Lei 8.666/93 ou em face do 

disposto no Art. 7º da Lei 10.520/02.   

2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados que, no 

âmbito de qualquer ente federativo, estejam declarados como inidôneos para 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

licitar ou contratar com a Administração Pública, seja em face do disposto no 

Inciso IV do Art. 87 da Lei 8.666/93 ou em face do disposto no Art. 7º da Lei 

10.520/02.   

 

2.4. Não poderão participar da presente licitação, ainda, os interessados 

enquadrados nas hipóteses do art. 9º da Lei n.º 8.666/93.  

 2.5. Não será permitida a participação de empresas reunidas sob a forma de 

consórcio.  

  

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do 

Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal 

(intransferíveis) junto ao provedor do sistema que devem ser obtidas junto ao 

www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações 

do Banrisul.  

3.2. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao 

sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 

presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 

Pregão Eletrônico.  

3.3. A chave de identificação e a senha recebida junto a Portal 

www.banrisul.com.br ou www.pregaoonlinebanrisul.com.br, portal de licitações 

do Banrisul.  

Poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando 

canceladas por solicitação do credenciado ou outro fato impeditivo de 

participação de licitação em órgãos públicos.  

3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 

seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao Portal de Licitações do Banrisul (provedor do sistema) ou ao 

órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 3.4.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao Portal de Licitações do Banrisul (provedor do sistema), para 

imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DA PROPOSTA FINANCEIRA  

4.1. A Proposta Financeira deverá ser elaborada e enviada, após o fornecedor 

ser habilitado junto com os demais documentos solicitado neste edital, no 

campo do sistema (é necessário preencher a descrição complementar do 

objeto), o qual deverá conter as seguintes informações:  

4.1.1. Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente 

as características técnicas do objeto proposto e outros elementos que 

identifiquem suas características (conforme Anexo I); não será desclassificada 

a proposta por mera formalidade, ou falta de algum dado do objeto solicitado, a 

proposta final do vencedor sim será obrigatória estar totalmente completa.  

 4.1.2. Prazo de Validade da Proposta Financeira, que não poderá ser inferior a 

60 (sessenta) dias;  

4.1.3. Dados completos da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, 

número de CNPJ, banco, agência e conta corrente;  

4.1.4. O encaminhamento de Proposta Financeira pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

4.1.5. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances.  

4.1.6. Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.2. Observações relativas à Proposta Financeira:  

4.2.1. O preço proposto será considerado suficiente e completo, abrangendo 

todos os encargos, as despesas decorrentes de carregamento, 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, 

sendo de responsabilidade da empresa vencedora da licitação, todo e qualquer 

outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificado, que possa incidir 

ou ser necessária à execução do objeto da licitação.  

4.2.2. A omissão na proposta financeira em relação a exigências do Edital 

importa na submissão da licitante às normas nele estabelecidas.  

4.2.3. A apresentação da proposta financeira implica a plena aceitação, por 

parte da licitante, das normas, exigências e condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos.  

4.2.4. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) 

preço(s) até, no máximo, dois algarismos após a vírgula.  

4.2.4.1. Algarismo excedente ao permitido pelo item supra, serão simplesmente 

desconsiderados, sem quaisquer arredondamentos.  

4.2.5. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade da Proposta 

Financeira, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo 60 (sessenta) dias.  

4.2.6. Será de inteira responsabilidade da licitante o preço proposto, não sendo 

consideradas reclamações por erros ou equívocos manifestados após a 

abertura de seu envelope.  

  

5. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA  

 5.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global, observando-se 

o disposto no Art. 4º, X, da Lei nº 10.520/02;  

5.2. A análise da Proposta Financeira pelo Pregoeiro visará ao atendimento 

das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo 

preliminarmente desclassificada a Proposta Financeira:  

5.2.1. cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições 

fixados no Edital;  

5.2.2. que apresente preços manifestamente inexequíveis;  

5.2.3. que não contiverem informações suficientes que permitam a perfeita 

identificação do objeto licitado.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.3. Encerrada a etapa de lances, será efetuada outra análise das Propostas 

Financeiras apresentadas, sendo desclassificadas as que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis ou superiores aos preços máximos aceitáveis 

expostos no termo de referência. 

5.4. Deverá a empresa juntar atestado de capacidade técnica junto a a 

proposta financeira. 

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

  

6.1. A licitante vencedora deverá apresentar, obrigatoriamente, os seguintes 

documentos:   

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA  

6.1.1. Registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documento de eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo no 

caso de sociedades civis, acompanhada de documento comprobatório da 

diretoria em exercício, e, ainda, decreto de autorização, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro 

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

 6.1.1.1. Em caso de existir Procurador, apresentar a procuração registrada em 

cartório com suas finalidades e poderes, incluindo cópia da cédula de 

identidade do outorgado autenticada. Caso não exista procurador, enviar cópia 

da cédula de identidade do proprietário ou sócio-gerente com firma 

reconhecida que comprove sua assinatura em todos os documentos assinados 

de sua empresa.  

6.1.2. Declaração formal, conforme modelo Anexo II, de cumprimento dos 

requisitos de habilitação, de que não está temporariamente suspensa de 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

participar em licitação e impedida de contratar com a Administração, de que 

não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 

e de cumprimento ao disposto no Art. 27, V, da Lei nº. 8.666/93; não obrigatório 

caso tenham declarações no sistema.  

6.1.3. Cópia de Declaração de enquadramento ou Certidão Simplificada em 

microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, autenticada e 

emitida pela Junta Comercial, caso se tratando de ME ou EPP, (não obrigado 

apresentar, caso tenha a declaração no sistema).   

 

REGULARIDADE FISCAL  

a) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei, dentro de 

seu prazo de validade. A prova de regularidade fiscal deverá abranger todos os 

tributos e será efetuada através da apresentação dos seguintes documentos:  

 b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida 

Ativa da União Expedida nos termos do Decreto Federal nº5.512/05 e da 

Portaria Conjunta RFG/PGFN nº1.751, de 02/10/2014. O contribuinte que 

possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão conjunta PGFN/RFB, 

dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las 

conjuntamente. Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no 

prazo de validade, terá que emitir a certidão que entrou em vigência em 03 de 

novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais 

administrados pela RFB e PGFN. “A apresentação da nova certidão conjunta 

substitui a apresentação da certidão negativa do INSS constante no item 6.1.5 

– b.”  

 c) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Tributos Estaduais, 

expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda Estadual, dentro do prazo 

de validade;  

d) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos trabalhistas 

- CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade de 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

180 (cento e oitenta) dias contados da sua emissão, (não obrigado apresentar, 

caso tenha atualizada no sistema)  

e) Certidão de regularidade fiscal junto ao Município do domicílio ou sede da 

licitante, dentro do prazo de validade;  

 f) Caso a licitante tenha filial(is) no Município de Rio Grande (RS) deverá 

apresentar Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Tributos 

Municipais, expedida pela Secretaria da Fazenda do Município de Rio Grande 

(RS), dentro do prazo de validade.  

 g) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, a saber:  

 h) Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade;  

 i) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa junto ao INSS, dentro 

de seu prazo de validade. “Caso o contribuinte possua a Certidão Negativa  de 

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, não é 

obrigatória a apresentação da certidão negativa previdenciária (INSS)”.  

  

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) balanço patrimonial já exigível e apresentado na forma da lei, com a 

indicação do nº do Livro Diário, número de registro no órgão competente e 

numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa. 

b) é vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório. 

c) licitantes que utilizam a escrituração contábil digital - ECD e que aguardam  

a autenticação do balanço patrimonial pela Junta Comercial poderão 

apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio, no Sistema 

Público de Escrituração Digital - SPED, do balanço à Receita Federal do Brasil. 

d) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da licitante, dentro de seu prazo de validade.  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) declaração (assinada com firma reconhecida), em papel timbrado do licitante, 

de que possui suporte técnico/administrativo, aparelhamento, instalações e 

condições adequadas, bem como pessoal qualificado e treinado, disponíveis 

para a execução dos serviços objeto desta licitação, dentro do prazo máximo 

estipulado; 

 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  

6.3. Observações relativas aos documentos de habilitação:  

6.3.1. Os documentos relativos à fase de habilitação deverão ser originais, 

cópias autenticadas ou cópias simples acompanhadas dos originais, para 

verificação da autenticidade das cópias e posterior devolução, salvo os 

documentos cuja autenticidade poderá ser verificada na internet, que poderão 

ser cópias simples, caso em que o Pregoeiro, se entender necessário, poderá 

diligenciar na internet para averiguar a autenticidade dos mesmos, habilitando 

ou não a licitante em função desta diligência. Não serão admitidas cópias em 

papel termo sensíveis (fax).  

6.3.2. Não será causa de inabilitação a mera irregularidade formal que não 

afete o conteúdo e a idoneidade do documento ou impeça o seu entendimento.  

6.3.3. Não existindo data de validade nas certidões e/ou nos certificados 

exigidos para habilitação, somente serão aceitos se com prazo de expedição 

não superior a 60 (sessenta) dias ou, se emitidos por prazo indeterminado, 

conforme legislação do órgão expedidor.  

6.3.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da 

microempresa ou da empresa de pequeno porte, esta não será inabilitada. 

(artigo 42 da lei complementar n° 123,de 14/12/2006).     

6.3.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar 

documentos com restrições, conforme item 6.2.6. , tem assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por iguais períodos a partir da publicação da 

adjudicação da licitação, para apresentar o CRC ou os documentos solicitados.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.3.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará 

decadência do direito á contratação, sendo facultado á administração convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato/ empenho ou revogar a licitação.  

6.3.7 Deverão ser atendidos todos os itens descritos no termo de referência.  

  

7. DO PROCEDIMENTO  

7.1. Até o horário previsto neste Edital, serão recebidas as Propostas 

Financeiras. Após, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 

divulgação das Propostas Financeiras recebidas, passando o Pregoeiro a 

avaliar sua aceitabilidade.  

7.1.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual 

estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.  

7.1.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão 

estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance 

ofertado o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e 

respectivo horário de registro e valor.  

 7.1.3. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte 

deverão declarar no Sistema de Compras, em campo próprio, quando do envio 

da proposta inicial, que as respectivas empresas se enquadram nessa(s) 

categoria(s).  

 7.1.4. Ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da 

microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a 

elas concedidas pela Lei Complementar Federal de nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, art. 44, conforme 7.1.5.  

7.1.5. Será assegurado como critério de desempate. Preferência de 

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme a 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.1.6. Entende-se por empate quando as propostas apresentadas pelas 

microempresas e pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superiores a proposta mais bem classificada.  

7.1.7. Não ocorrerá o empate se a proposta mais bem classificada já for de 

microempresa ou de empresa de pequeno porte.  

7.1.8. O sistema  informará às empresas que se enquadrarem no item 7.1.5.  

7.1.9. Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado. A proposta deverá ser apresentada no prazo máximo de 

5 (cinco) minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão.  

7.1.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo 

estabelecido no item 7.1.5. Será realizado sorteio eletrônico entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.1.11. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 

porte, conforme o item 7.1.5., na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito.  

7.1.12. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nos itens 7.1.8 e 

7.1.10, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 

vencedora do certame, ou seja, da empresa que não se enquadra como 

microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a melhor 

proposta.  

7.1.13 Os itens serão agrupados e deverão estar abaixo ou igual ao valor 

máximo aceitável, conforme termo de referência. A proposta deverá vir com o 

valor unitário e total global para classificação. 

 

7.2. Da Etapa de Lances  

7.2.1. Os lances ofertados serão pelo menor preço por item, cotados em reais.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.2.2. Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.2.3. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o 

autor dos lances aos demais licitantes.  

7.2.4. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 

do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às 

licitantes para a recepção dos lances, retomando, o Pregoeiro, quando possível, 

sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  

7.2.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após 

comunicação expressa as licitantes, mediante mensagem eletrônica, 

divulgando data e hora da reabertura da sessão.  

7.2.6. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública no seu 

tempo normal, transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances, fim do qual será automaticamente encerrada 

a recepção dos lances.  

7.2.7. Quando houver uma única licitante ou uma única proposta válida, caberá 

ao Pregoeiro verificar a aceitabilidade do preço ofertado.  

7.2.8. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade 

entre a Proposta Financeira de menor preço e os valores praticados no 

mercado  para a contratação.  

7.2.9. Nas situações a que se referem os subitens 7.2.7 e 7.2.8, o Pregoeiro 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.2.10. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública 

mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e 

subsequente transcurso do prazo de 30 (trinta) minutos, findo o qual será 

encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o 

Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor preço, para 

que seja obtido um preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.   

7.2.11. O Pregoeiro anunciará a licitante vencedora imediatamente após o 

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, 

após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de 

menor valor.   

7.2.12. É vedada a desistência dos lances já ofertados sujeitando-se a licitante 

às sanções deste Edital.  

7.2.13. Após o encerramento dos lances, ou mesmo em outro momento, caso 

haja solicitação de qualquer documento pelo pregoeiro via chat, a licitante 

solicitada deverá, em até 24 horas, atender o quanto solicitado, sob pena de 

desclassificação, devendo o atendimento dar-se através de campo específico 

disponibilizado no próprio sistema de Portal de Licitações do Banrisul, podendo 

fazer envio via e-mail: licitações@camarariogrande.rs.gov.br, hipótese em que 

os demais licitantes poderão solicitar acesso ao correspondente documento. 

 

7.3. DA HABILITAÇÃO  

7.3.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro examinará a 

Proposta Financeira classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 

preço em relação aos preços praticados no mercado para contratação e 

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital, avaliada na 

forma da Lei n.º 8.666/93.  

 7.3.2. A licitante cadastrada no SICAF ou CRC, e que estiver  dentro do prazo 

de validade, deverá apresentar apenas os documentos não abrangidos pelo 

CRC ou SICAF , conforme dispõe o item 6.2.4.  

7.3.2.1. Não sendo a licitante cadastrada junto a Câmara Municipal do Rio 

Grande ou estando o licitante com o CRC vencido deverá apresentar todos os 

documentos exigidos no edital  

7.3.3. Os documentos e anexos exigidos deverão ser apresentados na forma 

original ou por cópia autenticada, no prazo de até 03 (três) dias úteis contados 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a partir da aceitação do melhor lance pelo pregoeiro, sito a Rua General 

Vitorino, 441 – Centro – CEP: 96200-310 – Rio Grande/RS. Será considerado 

apenas o recebimento, pelo pregoeiro, dos documentos e anexos exigidos, e 

não sua postagem.  

7.3.3.1. Os documentos e seus anexos exigidos deverão ser apresentados em 

envelope lacrado, contendo identificação do proponente na face externa e 

ainda os dizeres:  

CÂMARA MUNICIPAL DO RIO GRANDE ENVELOPE – DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2020 -PROPONENTE:  

ENDEREÇO:  

7.3.4. Se a(s) proposta(s) não for(em) aceitável(is) ou se a(s) licitante(s) não 

atender(em) às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital e cuja licitante atenda às 

exigências habilitatórias Também nessa fase o Pregoeiro poderá negociar com 

a licitante para que seja obtido preço melhor.  

7.3.5. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante 

será declarada a vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo 

Pregoeiro.  

  

7.4. DOS RECURSOS  

7.4.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante que desejar recorrer poderá, 

durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 

sistema (através de anexo), manifestar sua intenção de recorrer, quando  lhe 

será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começara a contar do término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses.   



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.4.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto, pelo Pregoeiro, ao 

vencedor do certame.  

7.4.3. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora 

do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo ou, ainda, que não atendam as condições 

estabelecidas neste Edital.  

7.4.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 

licitante.  

7.4.5. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os 

prazos referidos no subitem 7.4.1., nos autos do processo no CGL, bem como 

no sistema eletrônico.  

7.4.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

7.4.7. Havendo recursos, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não 

reconsidere sua posição, caberá à Autoridade Competente a decisão em grau 

final.  

7.4.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto à licitante 

vencedora.  

  

7.5. DA HOMOLOGAÇÃO  

7.5.1. Após a adjudicação do objeto à licitante vencedora a Autoridade 

Competente homologará a licitação.  

  

8. DA CONTRATAÇÃO:  

8.1. Será firmado Contrato com a empresa vencedora. 

8.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora recusar-se a 

receber a Nota de Empenho no prazo e condições estabelecidos, convocar as 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 

quanto aos preços, ou revogar a licitação.  

8.3. Decorridos 60 dias da data da entrega das propostas, sem convocação 

para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

  

9. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO  

9.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação 

dos proponentes quanto à interposição de recurso, o pregoeiro opinará pela 

adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à 

autoridade competente.  

 9.2. No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão 

adotados os mesmos procedimentos já previstos neste edital para adjudicação 

e homologação do resultado da licitação.  

9.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do 

certame e homologará o resultado da licitação, convocando o adjudicatário e 

assinar o Contrato, dentro do prazo de no máximo , 05 (cinco) dias 

consecutivos, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo 

junto a Câmara Municipal do Rio Grande.  

9.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar situação regular 

ou se recusar injustificadamente o assinar o contrato, retomar a Sessão Pública 

e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da 

comunicação do art. 81 da Lei nº 8666/93.  

 9.5. Decorrido o prazo do item 9.3, dentro do prazo de validade da proposta, e 

não comparecendo à Câmara o proponente convocado para a assinatura do 

Contrato, será ele havido como desistente, ficando sujeito às seguintes 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

sanções, a aplicação das penalidades enunciadas, Lei 10.520/02 ou 

subsidiariamente no da Lei Federal 8.666/93. 

 

10. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 Homologado o processo, a autoridade competente convocará o licitante 

vencedor para no prazo de 02 (dois) dias informar os dados do(s) 

representante(s) legal(is) da empresa que assinará(ão) o contrato, dentre 

aqueles constantes do estatuto/contrato social, ou do procurador, que deverá 

apresentar instrumento de mandato específico para tal finalidade, com firma 

reconhecida em cartório. 

10.2  Convocado para assinar o contrato, o licitante vencedor deverá 

comparecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da 

convocação, conforme artigos 62 e 64 da Lei nº 8.666/93. 

10.3 O contrato terá vigência 60 dias. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

12 . DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1. Dos atos da Administração decorrentes desta licitação poderão ser 

interpostos recursos administrativos, com base no que determina a Lei nº 

10.520/2002, aplicando-se supletivamente o art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

12.2 – As razões do recurso serão dirigidas ao Presidente da Câmara 

Municipal do Rio Grande, desde que o licitante tenha manifestado 

motivadamente a intenção de recorrer na sessão pública do Pregão, e deverão 

ser entregues via e-mail: www.licitacoes.camarariogrande.rs.gov.br. 

12.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

13. - DAS SANÇÕES 

13.1. A inexecução total ou parcial do objeto licitado sujeitará o fornecedor às 

seguintes penalidades, assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

13.2. Advertência escrita: 

a) Considerando o número de advertências e a gravidade do descumprimento, 

poderá ser encaminhado o caso a autoridade competente, com pedido formal 

de rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas no 

Edital, no Contrato / Nota de Empenho e nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93. 

14.3. Multa: 

a) de 0,3% (três décimos por cento) por dia útil de atraso na entrega integral, 

na substituição e/ou na instalação do objeto, aplicável sobre o valor total do 

Contrato/Nota de Empenho, atualizado, a ser calculada desde o primeiro dia de 

atraso até o efetivo cumprimento da obrigação, limitado a 10 (dez) dias úteis. 

b) de 15% (quinze por cento) no caso de atraso na entrega integral, na 

substituição, e/ou na instalação do objeto no prazo superior a 10 (dez) dias 

úteis e limitado a 20 (vinte) dias úteis, bem como de inexecução parcial do 

Contrato / Nota de Empenho e/ou subcontratação não autorizada no Edital, 

aplicável sobre o valor total do Contrato / Nota de Empenho, atualizado. 

c) de 25% (vinte e cinco por cento) no caso de atraso na entrega integral, na 

substituição e/ou na instalação do objeto transcorridos 21 (vinte e um) dias 

úteis do prazo estabelecido no Contrato / Nota de Empenho, bem como de 

inexecução total do Contrato e/ou subcontratação total do objeto do Contrato / 

Nota de Empenho, aplicável sobre o valor total do Contrato / Nota de Empenho, 

atualizado. 

14.4. A ocorrência das hipóteses previstas nas alíneas “b” ou “c” do subitem 

supra, a CONTRATADA, além da aplicação da multa, por aplicação das 

disposições contidas na Lei nº 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 

8.666/93, sofrerá as seguintes penalidades,: 

a) Suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de 01 (um) ano. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b) Suspensão de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.5. Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta financeira, 

não celebrar o Contrato e/ou recusar a receber a Nota de Empenho, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a licitação, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do Contrato / Nota de Empenho, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 

Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, bem como sujeito à multa de 25% 

(vinte e cinco por cento); aplicada sobre o valor total da Proposta Financeira / 

Contrato / Nota de Empenho, atualizado conforme artigo 7º da Lei nº 

10.520/2002. 

14.6. Conforme o caso, as multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da correspondente notificação ou descontada do 

pagamento, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

15.1. Servirão de cobertura para as despesas do presente Edital as dotações 

orçamentárias constantes dos Pedidos e Autorizações que deram origem ao 

presente processo licitatório.  

15.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

15.3. O processo licitatório encontra-se à disposição dos interessados na CGL, 

localizado a Rua General Vitorino, 441-  Centro,  fone (053)3233-8597 ou 8592,  

no horário constante do item 1.11.  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15.4. É facultado ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar originariamente da proposta. 

15.5. No uso da prerrogativa conferida pelo § 3º do artigo 43 da Lei nº 8.666/93, 

o Pregoeiro poderá solicitar, a qualquer tempo, os originais de procurações, 

documentos de habilitação, documentos que integrem as propostas dos 

licitantes e quaisquer outros cujas cópias sejam apresentadas durante o 

processo licitatório. 

15.6. Reserva-se a Câmara do Rio Grande o direito de revogar esta licitação 

por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49, da Lei nº 8.666/93. 

15.7. Quaisquer esclarecimentos sobre esta licitação deverão ser solicitados, 

via e-mail:licitacoes@camarariogrande.rs.gov.br, ou por escrito diretamente ao 

Pregoeiro, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis antes do recebimento dos 

envelopes. As respostas serão colocadas em email e serão avisados de 

alteração no edital via e-mail todos os proponentes que retiram o edital no 

portal desta Câmara através de cadastro, até 02 dias anteriores à data 

marcada para recebimento dos envelopes. 

15.8. Os interessados poderão acessar este edital, no Portal da Câmara 

Municipal do Rio Grande, através do endereço eletrônico 

www.camarariogrande.rs.gov.br (link: Licitações e contratos). 

11.9. Os casos omissos neste edital serão resolvidos nos termos da Lei nº 

10.520/2002, aplicando-se supletivamente a Lei nº 8.666 de 21.06.1993. 

11.10. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da 

Comarca de Rio Grande. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Câmara Municipal do Rio Grande, 06 de maio 2020. 

  

Ver. Ivair Pereira Souza 

Presidente 

 

 

Este edital foi devidamente examinado e aprovado por esta Consultoria 

Jurídica. 

Em _____-_____-________ 

            ____________________ 

               Consultora) Jurídico(a)     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 ANEXO I 

 

Termo de Referência 

 

1. DA JUSTIFICATIVA 

1.1 A contratação se faz necessária para garantir a segurança dos documentos, 

dos bens patrimoniais, do acervo documental da sede da Câmara Municipal do 

Rio Grande. 

1.2 Para complementar as medidas de segurança da sede; uma vez que os 

seguranças, visando guarnecer melhor a vigilância do prédio  através de 

segurança 24 

DO OBJETO 

2.1. Prestação de Serviços de Monitoramento Eletrônico 24 horas, com 

fornecimento em regime de comodato de todos os equipamentos necessários a 

execução dos serviço com as manutenções preventivas e corretivas dos 

equipamentos de segurança instalados na Câmara Municipal do Rio Grande. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. O serviço de vigilância eletrônica a distância consiste no monitoramento 

remoto de sistemas de alarmes e de vistoria de pronta resposta, 24 (vinte e 

quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana. 

 

3.2. A prestação dos serviços compreende o fornecimento de equipamentos 

mediante 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

comodato, instalação e configuração do sistema de alarme. 

3.3. Prestação de serviços de monitoramento na sede da Câmara Municipal, 

em regime de comodato, com circuito fechado de televisão CFTV para 3 DVR 

16 multi HD,  com 3 HD de 4TB, 48 câmeras,  10 fontes de 5 amperes, 

conectores, plugs,1000 m de cabos TP, 6 grades de proteção, 48 pares de 

balum, 2 racks grandes, 1 nobreak e 3 televisores de 32 polegadas. ( Modelo 

de referência Intelbrás). 

3.4. Relatório de gravação/funcionamento do equipamento para uso do mesmo. 

3.5. Gerenciamento de imagens externas. 

3.6. Suporte técnico. - Suporte técnico 24 horas para manutenção preventiva e 

corretiva. 

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1.    Os  serviços  serão  recebidos da  seguinte forma;  imediatamente  

sempre  que solicitado   pela  Câmara   Municipal  do Rio  Grade, com  prazo 

máximo  de  03  (três) horas para atender ao chamado em sendo chamado 

emergencial tem o prazo máximo de 01 (uma) hora para atender. 

4.2. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto correrão inteira 

eexclusivamente por conta da contratada. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Além das obrigações resultantes da Lei 8.666/93, a CONTRATADA se 

obriga a: 

5.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 

da Contratante. 

5.3. Cumprir fielmente o estabelecido no item 3, Da descrição dos serviços. 

5.4. Atender as solicitações de ordem de serviço de caráter emergencial, em 

um prazo máximo de 1 (uma) hora. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.5. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 

execução do contrato. 

5.6. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na  licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência 

de fato impeditivo  da manutenção dessas condições. 

5.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos 

bens da CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a execução deste contrato. 

4. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. Os serviços serão recebidos da seguinte forma; imediatamente sempre 

que solicitado pela Câmara Municipal do Rio Grande, com prazo máximo de 03 

(três) horas para atender ao chamado em sendo chamado emergencial tem o 

prazo máximo de 01 (uma) hora para atender. 

4.2. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto correrão inteira e 

exclusivamente por conta da contratada. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Além das obrigações resultantes da Lei 8.666/93, a CONTRATADA se 

obriga a: 

5.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 

da Contratante. 

5.3. Cumprir fielmente o estabelecido no item 3, Da descrição dos serviços. 

5.4. Atender as solicitações de ordem de serviço de caráter emergencial, em 

um prazo máximo de 1 (uma) hora. 

5.5. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 

execução do contrato. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.6. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência 

de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 

5.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno da 

CONTRATANTE, inclusive as de acesso às dependências. 

5.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos 

bens da CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a execução deste contrato. 

5.10. Comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade 

constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 

5.11. Refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, 

não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no 

preço contratado. 

5.16. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, 

por meio do preposto. 

5.17. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de acidentes e de 

incêndios. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A contratante obriga-se a: 

a) Acompanhar a execução do contrato; 

b Proceder ao pagamento do contrato, na forma e prazo pactuados; 

c) Comunicar, em tempo hábil, à Contratada,  os serviços a serem executados; 

d) Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da 

execução contratual; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

f) Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços 

aprovadas. 

6.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela 

CONTRATADA para a fiel execução do contrato. 

6.3. Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde 

que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 

6.6. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 

cumprimento do contrato. 

DO VALOR 

7.1. Pelo objeto do presente Contrato, a Câmara Municipal do Rio Grande 

pagará à CONTRATADA o valor estimado total de R$ 23.040,00 (vinte e três 

mil e quarenta reais) em parcelas mensais de R$ 1.920,00 (Um mil, 

novencentos reais) a titulo de manutenção do sistema, e  R$ 12.500,00  pago 

em uma única parcela a título de custeio da instalaçao dos equipamentos 

cedidos em comodato. 

8. DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

8.1. Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes deste processo 

licitatório serão advindos da dotação orçamentária 2006000/3.3.39.00.0000. 

8.2. O pagamento dos serviços executados será procedido mediante Nota 

Fiscal, após o fechamento do mês. 

8.3. Não será admitida a emissão de faturas com vencimentos diversos 

correspondentes há um mesmo mês. 

8.4. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota (s) Fiscal(s), motivada por erro ou 

incorreções. 

8.5. A fatura mensal deverá discriminar as alíquotas dos impostos e 

contribuições inclusos no preço. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 8.6. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o 

interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para 

apresentação da proposta de preços pela licitante ou, nos reajustes 

subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último 

reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se avariação IGPM, 

acumulado em 12 (doze) meses. 

8.6.1. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

8.6.2. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e 

prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

8.6.3. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for 

formulado depois de extinto o contrato. 

8.7. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na 

fase de habilitação da licitação. 

Material a ser instalado – Modelo de referência Intelbras 

 Qtdade Material 

01 01  Câmera pela rua General Vitorino  

02 01  Câmera na entrada do prédio da Câmara Municipal pela General 

Vitorino 

03 01  Câmera na recepção do prédio da Câmara Municipal  

04 01  Câmera de frente para a porta de entrada do prédio da Câmara 

Municipal 

05 01  Câmera em frente ao gabinete da Presidência  

06 01  Câmara no corredor do 1º Andar do Prédio da Câmara Municipal 

07 01  Câmara no corredor do 2º Andar do Prédio da Câmara Municipal 

08 01  Câmara no corredor do 3º Andar do Prédio da Câmara Municipal 

09 01 Câmera ao lado do prédio, no corredor, fixada perto ao Diretor Geral 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 01  Câmera do lado do pátio, focada ao setor de Manutenção, pelo o 

pátio  

11 01 Câmera no Saguão da Câmara Municipal, focada no caixa eletrônico 

12 01 Câmera na Garagem do Prédio da Câmara Municipal , focada nos 

veículos 

13 01 Câmera na Garagem do Prédio da Câmara Municipal , focada nos 

veículos 

14 01 Câmera na entrada da presidência pelo pátio pela rua Geral Vitorino  

15 01 Câmera no corredor ao acesso à Garagem da Câmara Municipal  

16 01 Câmera No Plenarinho da Câmara Municipal  

17 01 Câmera no corredor do Arquivo  

18 01 Câmera em frente ao Almoxarifado e telefonista  

19 01 Câmera fixada ao jurídico e perto do Protocolo  

20 01 Câmera na contabilidade 

21 01 Câmera escada acesso a contabilidade 

22 01 Câmera na escada de acesso ao segundo andar do prédio  

23 01 Câmera na escada de acesso ao terceiro andar do prédio  

24 01 Câmera no mezanino do prédio  

25 01 Câmera acesso ao plenário  

26 01 Câmera do corredor da galeria das ex vereadoras. Toldo de 

recepção 

27 01 Câmera do pátio com acesso à copa  

28 01 Câmera pátio da frente focada nas bandeiras e casa da CEEE  

29 01 Câmera na frente, no pátio, focada na entrada da presidência  

30 01 Câmera perto do almoxarifado, focada para escada de acesso à 

contabilidade 

31 01 Câmera focada no elevador do prédio , no primeiro andar  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

32 01 Câmera focada acima da porta de vidro, focada na recepção  

33 02  Câmeras na frente do prédio sentido inverso 

34 02 Câmeras garagem parte interna 

35 01  Câmera garagem externa 

36 04  Câmeras escada PPCI 

37 01  Câmera Tesouraria 

38 01  Câmera Secretaria 

39 01 Câmera na parte dos fundos do Plenário 

40 01 Câmera Sala da Escola do Legislativo 

41 01   Câmera TV Externa 

42 01 Câmera TV Interna 

43 01  Câmera Recursos Humanos 

44 03 HD 4 TB 

45 03 DVR 16 Multi HD 

46 1000m Cabo TP 

47 48 Pares de balun 

48 10 Fontes de 5 amperes 

49 02 Racks grandes 

50 01 nobreak 

51 03 Tvs 32 polegadas 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Preço Médio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Item Descrição Qtde Valor Mensal Valor Total 

01 Prestação de serviços de 

monitoramento na sede da Câmara 

Municipal do Rio Grande em 

regime de comodato, com circuito 

fechado de televisão CFTV  e 

manutenção do sistema. 

 

12 meses R$ 1.920,00 R$ 23.040,00 

 Instalação  do sistema CFTV 01 R$ 12.500,00 R4 12.500,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, DE QUE NÃO ESTÁ TEMPORARIAMENTE SUSPENSA DE 

PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIDA DE CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE RIO GRANDE (RS), DE QUE NÃO FOI 

DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, INC. V, DA 

LEI N.º 8.666/93;  

   Através da presente, declaramos que a 

empresa ................................................................................................................

.............. ...................................... CNPJ nº ........................................., cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação da licitação instaurada pela Câmara 

Municipal do Rio Grande. Declaramos também que a empresa não está 

temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar 

com a Administração do Município do Rio Grande  (RS), bem como não foi 

declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública, nas 

esferas Federal, Estadual e Municipal, bem como não possui, em seu quadro 

de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito anos realizando 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 

nos termos do art. 27, inc. V, da Lei n.º 8.666/93 e art. 7º, inc. XXXIII, da 

Constituição Federal.  

                  Declaramos, ainda, que todo e qualquer fato que importe em 

modificação da situação ora afirmada será imediatamente comunicada, por 

escrito, ao GCLC do Município do Rio Grande  / RS.  

  

    .................................., ............ de ............................ de 2020.  

  

 ______________________________________________ 

 Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 

credenciado 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO III  

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO 
 

 

  A empresa _______________,  CNPJ  nº __________, localizada 

à ________, nº _______, bairro ____, DECLARA, sob as penas da lei, que até 

a presente data inexiste fato superveniente impeditivo para sua habilitação no 

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.. 

 

 

 

 

.................................., ............ de ............................ de 2020. 

 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 

credenciado 

 

 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO ART. 3º E NÃO 
INCURSÃO NOS IMPEDIMENTOS DO § 4º DO MESMO ARTIGO DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 123/06 – ME/EPP 
 

  Declaro, sob as penas da Lei, que a 
licitante ............................................................................. CNPJ 
nº. ........................................., enquadra-se na definição do art. 3° da Lei 
Complementar n°. 123/06, pelo que pretende exercer o direito de preferência 
conferido por esta Lei e que, para tanto, atende suas condições e requisitos, 
não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes de seu § 4º. 
 

 

 

 

.................................., ............ de ............................ de 2020. 

 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 

credenciado 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR  

Ref.: (identificação da licitação)  

A ............................................................................................................................ 

(Razão Social da licitante), inscrito no CNPJ nº .........................................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) ......................................................................................................................

....., portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................................e do CPF 

nº ................................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V 

do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, 

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

( ).  

 

 

 

.................................., ............ de ............................ de 2020. 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 

credenciado 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EXERCE CARGO PÚBLICO  

Ref.: (identificação da licitação)  

 

A empresa _____________________________________________________ 

(Razão Social da licitante), inscrito no CNPJ nº ___________ , localizada à 

_____ , nº_________, Bairro ____________________________, Cidade 

______________________ DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente 

data não possui exercente de cargo, função ou emprego na Administração 

Pública Municipal em seu quadro funcional, seja na qualidade de titular , sócio 

ou mantenedor de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira ou trabalhista, para sua habilitação no processo licitatório acima 

descrito, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

__________________, _______ de _________________ de 2020. 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / 

credenciado 

 

 

 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


